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Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de 
Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 30 de Maio de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 2 de Junho de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  E DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 425/2008
de 16 de Junho

A melhoria das políticas sociais direccionadas às famí-
lias mais numerosas e carecidas de apoio sócio -económico 
continua a constituir uma das preocupações dominantes do 
Programa do XVII Governo Constitucional.

Por força da globalização da economia, a conjuntura 
económica internacional tem vindo a reflectir -se na eco-
nomia portuguesa e nas condições de vida das famílias 
portuguesas, em particular incidência naquelas que têm 
menores a cargo, aumentando as dificuldades económicas 
às quais não pode ser igualmente dissociado o aumento dos 
preços verificado em consequência da crise do mercado 
petrolífero.

Neste contexto, reconhecendo a necessidade de reforçar 
os apoios às famílias economicamente mais débeis, por 
serem as que de forma mais incisiva sentem as dificuldades 
advenientes de uma conjuntura internacional adversa neste 
domínio, decidiu o Governo proceder a uma actualização 
extraordinária dos valores do abono de família a atribuir 
aos titulares que se inserem em agregados familiares in-
tegrados nos 1.º e 2.º escalões de rendimentos.

Assim, a presente portaria visa reforçar os apoios às 
famílias mais famílias economicamente mais frágeis e mais 
carenciadas através do aumento em 25 % do valor do abono 
de família para os 1.º e 2.º escalões do abono.

Com este apoio, o Governo pretende reforçar o prin-
cípio da diferenciação positiva, aumentando o valor do 
abono para as famílias de mais baixos rendimentos e com 
menores a cargo que são aquelas que são mais atingidas 
com a actual situação e que mais próximas estão do limiar 
de pobreza.

Este aumento produz efeitos já a partir do 2.º semestre 
do ano em curso e incide não só no valor do abono de 
família para crianças e jovens, como também no valor do 
abono de família pré -natal e, bem assim, nos montantes 
das majorações devidas em função do número de titulares 
do direito a abono de família para crianças e jovens no 
mesmo agregado familiar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 14.º e no ar-

tigo 18.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças e do Trabalho e da Solidariedade Social, o se-
guinte:

Artigo 1.º

Objecto

1 — A presente portaria procede à actualização extraor-
dinária, em 25 %, dos montantes das prestações por abono 
de família para crianças e jovens reguladas pelo Decreto-
-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto, na redacção do Decreto-
-Lei n.º 41/2006, de 21 de Fevereiro, e das prestações por 
abono de família pré -natal, reguladas pelo Decreto -Lei 
n.º 308 -A/2007, de 5 de Setembro, correspondentes aos 
1.º e 2.º escalões de rendimentos.

2 — A presente portaria fixa, igualmente, os montantes 
das majorações do abono de família para crianças e jovens 
devidas às famílias mais numerosas, decorrentes da actua-
lização extraordinária referida no número anterior.

Artigo 2.º

Prestações por abono de família

Os montantes mensais do abono de família, no âmbito 
dos 1.º e 2.º escalões de rendimentos, são os seguintes:

1) Abono de família para crianças e jovens:

Em relação ao 1.º escalão de rendimentos:

i) Crianças com idade igual ou inferior a 12 meses — 
€ 169,80;

ii) Crianças e jovens com idade superior a 12 meses — 
€ 42,45;

Em relação ao 2.º escalão de rendimentos:

i) Crianças com idade igual ou inferior a 12 meses — 
€ 140,83;

ii) Crianças e jovens com idade superior a 12 meses — 
€ 35,21;

2) Abono de família pré -natal:

Em relação ao 1.º escalão de rendimentos — € 169,80;
Em relação ao 2.º escalão de rendimentos — € 140,83;

3) Majoração de abono de família a crianças e jovens 
nas famílias mais numerosas:

a) Agregados com dois titulares de abono nas condições 
previstas na alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 308 -A/2007, de 5 de Setembro:

Em relação ao 1.º escalão de rendimentos — € 42,45;
Em relação ao 2.º escalão de rendimentos — € 35,21;

b) Agregados com mais de dois titulares de abono nas 
condições previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 308 -A/2007, de 5 de Setembro:

Em relação ao 1.º escalão de rendimentos — € 84,90;
Em relação ao 2.º escalão de rendimentos — € 70,43.
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Julho 
de 2008.

Em 3 de Junho de 2008.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade Social, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, 
Secretário de Estado da Segurança Social. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 101/2008
de 16 de Junho

O Decreto -Lei n.º 263/2001, de 28 de Setembro, que 
determina o regime jurídico dos sistemas de segurança 
privada dos estabelecimentos de restauração ou de bebi-
das, ficou parcialmente desactualizado com a entrada em 
vigor do Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, que 
regula o exercício da actividade de segurança privada, e, 
mais recentemente, com o novo regime jurídico da insta-
lação e modificação de estabelecimentos de restauração 
ou de bebidas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 234/2007, 
de 19 de Junho. É necessário, pois, proceder à actualização 
do regime jurídico dos sistemas de segurança privada dos 
estabelecimentos de restauração ou de bebidas.

Com o objectivo de reforçar a segurança de pessoas 
e bens, recebem -se as lições da aplicação do regime que 
vigorou ao longo de cerca de 10 anos, introduzindo -se os 
ajustamentos que se revelam necessários. Assim, deste 
modo, estabelecem -se maiores exigências de segurança 
no que se refere ao controlo da entrada de armas, objectos, 
engenhos ou substâncias de uso e porte legalmente proi-
bido ou que ponham em causa a segurança de pessoas e 
bens, em estabelecimentos de dimensão significativa, cuja 
lotação exceda 100 lugares.

Além disso, são agravadas as sanções previstas para 
o incumprimento das regras relativas aos sistemas de se-
gurança privada dos estabelecimentos e, no caso das in-
fracções mais graves, o governador civil territorialmente 
competente pode determinar o encerramento provisório 
do estabelecimento como medida cautelar. Neste caso, 
é fixado o prazo dentro do qual devem ser adoptadas as 
providências adequadas à regularização da situação, com a 
advertência de que o incumprimento da injunção constitui 
fundamento para a determinação da medida acessória do 
encerramento do estabelecimento, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Foram ouvidos o Conselho de Segurança Privada e as 
entidades nele representadas, bem como a Associação 
Nacional de Municípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Sistemas de segurança privada

1 — Os estabelecimentos de restauração ou de bebidas 
previstos no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 234/2007, de 

19 de Junho, que disponham de espaços ou salas destinados 
a dança ou onde habitualmente se dance são obrigados a 
adoptar um sistema de segurança privada que inclua, no 
mínimo, os seguintes meios:

a) Estabelecimentos com lotação até 100 lugares — li-
gação à central pública de alarmes nos termos da lei;

b) Estabelecimentos com lotação entre 101 e 1000 lu-
gares — um vigilante no controlo de acesso e sistema de 
controlo de entradas e saídas por vídeo;

c) Estabelecimentos com lotação igual ou superior a 
1001 lugares — um vigilante no controlo de acesso, a 
que acresce um vigilante por cada 250 lugares no controlo 
de permanência e sistema de controlo de permanência, 
entradas e saídas por vídeo.

2 — São abrangidos pelo disposto no número anterior 
todos os estabelecimentos de restauração e bebidas que 
disponham de espaços ou salas destinados a dança ou onde 
habitualmente se dance, independentemente da designação 
que adoptem.

Artigo 2.º

Equipamento de detecção de armas e objectos perigosos

1 — Os sistemas de segurança privada a adoptar pe-
los estabelecimentos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 1 
do artigo anterior devem incluir equipamentos técnicos 
destinados à detecção de armas, objectos, engenhos ou 
substâncias de uso e porte legalmente proibido ou que 
ponham em causa a segurança de pessoas e bens.

2 — É obrigatória a afixação, na entrada das instalações, 
em local bem visível, de um aviso com o seguinte teor: «A 
entrada neste estabelecimento é vedada às pessoas que se 
recusem a passar pelo equipamento de detecção de objectos 
perigosos ou de uso proibido», seguindo -se a menção do 
presente decreto -lei.

Artigo 3.º

Deveres especiais

1 — Os proprietários e os administradores ou gerentes 
de sociedades que explorem os estabelecimentos referidos 
no artigo 1.º são obrigados:

a) A garantir o funcionamento efectivo dos sistemas 
de segurança privada previstos no artigo 1.º e no n.º 1 do 
artigo anterior;

b) A afixar, na entrada das instalações sob vigilância, 
em local bem visível, um aviso com os seguintes dizeres: 
«Para sua protecção, este local encontra -se sob vigilân-
cia de um circuito fechado de televisão, procedendo -se à 
gravação de imagens e som», seguindo -se a menção do 
presente decreto -lei;

c) A conservar as gravações de imagem e som, pelo 
prazo de 30 dias;

d) A entregar à autoridade judiciária competente as gra-
vações de imagem e som que por esta lhe forem solicitadas, 
nos termos da legislação penal e processual penal;

e) A destruir imediatamente as gravações de imagem e 
som, uma vez esgotado o prazo previsto na alínea c), se 
estas não lhes forem solicitadas nos termos da alínea an-
terior.




